
ANTI

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES

Ata da 481 Reunião da Diretoria

Aos 7 (sete) dias do mês de dezembro do ano de 2011 (dois mil e onze), às 11:00h (onze
horas), em sua Sede, Sala de Reunião da Diretoria-Geral, no Setor Bancário Norte Quadra

2 Bloco "C" - 12° andar - Ed. Phenicia Brasília - DF., realizou-se a 48P (quatrocentésima
octogésima primeira) Reunião da Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres -

ANTT, sob a presidência do Diretor-Geral, Bernardo Figueiredo, presentes os Diretores

Mario Rodrigues Junior e Ivo Borges de Lima, ausência justificada do Diretor Jorge Bastos

em viagem oficial com destino à Espanha e a Portugal, a fim de participar da Exposição
Internacional BCN Rail, em Barcelona, e de reuniões técnicas com a Refer Telecom, em

Lisboa, para conhecer aspectos de interoperabilidade e segurança ferroviária, bem como o

Projeto Cloud Computing, no período de 27 de novembro a 08 de dezembro de 2011, o

Procurador-Geral Monoel L. de Loiola, e, como Secretária substituta, Maria Clara Alencastro

Moll. Encaminhado previamente o Voto do Diretor Jorge Luis Macedo Bastos, fundamentado

no Art.10 da Resolução-ANTT N° 3.000/09 tem a leitura de sua relatoria e manifestação de

voto pelo Diretor Ivo Borges.Aberta a reunião pelo Diretor-Geral, foram tomadas as

seguintes decisões: 1. ATA DE REUNIAO DE DIRETORIA. Leitura e aprovação da Ata

da Reunião Anterior. 2. MATERIAS DELIBERATIVAS. 2.1. RELATOR: Diretor: MARIO

RODRIGUES JUNIOR - 2.1.1. - AUTOPISTA LITORAL SUL S.A. - Declaração de

Utilidade Pública de imóvel adjacente à Rodovia Governador Mário Covas BR-IOIISC -

Município de São José (SC) - Processo n° 50500.051871/2011-90: a Diretoria acolheu a

proposição do Diretor Relator, conforme Voto DMR-089/1 1 e aprovou proposta de

Deliberação, a seguir transcrita: "A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres
- ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DMR - 089/11, de 25 de

novembro de 2011, e no que consta do Processo n° 50500.051871/2011-90, DELIBERA:

Art. 10 Encaminhar ao Exm.° Senhor Ministro de Estado dos Transportes a proposta de

Declaração de Utilidade Pública de imóvel adjacente à Rodovia Governador Mário Covas,
BR-101/SC, abrangido e delimitado pelas coordenadas topográficas descritas na planta e no

memorial descritivo constantes do referido processo, situado no município de São José, no

estado de Santa Catarina, necessário à execução das obras de implantação de passarela
de pedestres no km 210+200m. Art. 2° Esta Deliberação entra em vigor na data de sua

publicação." 2.1.2 - AUTOPISTA PLANALTO SUL S.A. - Declaração de Utilidade

Pública de imóveis adjacentes à Rodovia BR-116/PR - Município de Curitiba (PR)
Processo n° 50500.083890/2011-85: a Diretoria acolheu a proposição do Diretor Relator,

conforme Voto DMR-102/11 e aprovou proposta de Deliberação, a seguir transcrita: "A

Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso de suas

atribuições, fundamentada no Voto DMR - 102/11, de 1° de dezembro de 2011, e no que

consta do Processo n° 50500.083890/2011-85, DELIBERA: Art. 1° Encaminhar ao

Exm.° Senhor Ministro de Estado dos Transportes a proposta de Declaração de Utilidade

Pública de imóveis adjacentes à Rodovia BR- 116/PR, abrangidos e delimitados pelas
coordenadas topográficas descritas nas plantas e nos memoriais descritivos constantes do

referido processo, situados no município de Curitiba, no estado do Paraná, necessários à

execução das obras de implantação de interseção em desnível com vias coletoras no km



116+500m. Art. 2° Esta Deliberação entra em vi,gor na data de sua publicação."
2.2. RELATOR: Diretor: IVO BORGES - 2.2.1 - AMERICA LATINA LOGISTICA MALHA

OESTE S.A. - Processo Administrativo no 50500.033153/2007-55: a Diretoria acolheu a

proposição do Diretor Relator, conforme Voto DIB-105/11 e aprovou proposta de

Deliberação, a seguir transcrita: "A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres

- ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DIB - 105/11, de 2 de

dezembro de 2011, no que consta do Processo n° 50500.033153/2007-55;

CONSIDERANDO as disposições contidas na Lei n° 10.233, de 5 de junho de 2001, na

Resolução ANTT n° 442, de 17 de fevereiro de 2004, nas investigações procedidas pela
Comissão de Processo Administrativo, instituída pela Portaria SUREF n° 017, de 25 de

setembro de 2007, e CONSIDERANDO os fundamentos expostos no Relatório Final da

Comissão Processante, ratificadas pelo PARECER N° 292 - 3.7.1.1/ 201 1/PF-

ANTT/PGF/AGU, respectivamente, fls. 183/202 e fis. 208/220, DELIBERA: Art. 1° Aplicar a

penalidade de multa no valor de R$ 79.800,00 (setenta e nove mil e oitocentos reais) à

América Latina Logística Malha Oeste S.A. por infração ao art. 17, § 1°, do Decreto n° 1.832,

de 4 de março de 1996, bem como ao § 1°, da Cláusula Sétima do Contrato de Concessão

da Malha Oeste. Art. 2° Determinar à Concessionária para que se abstenha de praticar
tarifas superiores as previstas na Tabela Tarifária da Malha Oeste. Art. 3° Determinar à

Superintendência de Serviços de Transporte de Cargas - SUCAR que dê ciência à

Concessionária sobre os termos da presente decisão. Art. 4° Esta Deliberação entra em

vigor da data de sua publicação." 2.2.2 - VIABAHIA CONCESSIONARIA DE RODOVIAS

S/A - 10 Revisão Ordinária, 2 Extraordinária e Reajuste da Tarifa Básica de Pedágio
TBP - Processos nos 50500.054074/2011-64 e 50500.072724/2011-53: a Diretoria

acolheu a proposição do Diretor Relator, conforme Voto DIB-106/ii e aprovou proposta de

Resolução, a seguir transcrita: "A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres -

ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DIB - 106, de 7 de dezembro de

2011, no que consta nos processos n° 50500.054074/2011-64 e 50500.072724/2011-53;

CONSIDERANDO o disposto nas cláusulas 16 e 20, do Contrato de Concessão relativo ao

Edital n° 001/2008, firmado com a ViaBahia Concessionária de Rodovias S/A; e

CONSIDERANDO o comunicado ao Ministério da Fazenda, em cumprimento à Portaria MF

n° 118, de 17 de maio de 2002, RESOLVE: Art. 1° Aprovar a ia Revisão Ordinária,
alterando a Tarifa Básica de Pedágio de R$ 2,21011 para R$ 2,21010, com um decréscimo

de 0,0003% (três décimos de milésimos por cento), e seu reajuste, correspondente à

variação do IPCA no período considerado. Art. 2° Aprovar a 2a Revisão Extraordinária,
alterando a Tarifa Básica de Pedágio de R$ 2,21010 para R$ 2,33305, com um acréscimo

de 5,56% (cinco inteiros e cinquenta e seis centésimos por cento). Art. 3° Aprovar a

aplicação do desconto de reequilíbrio de 3,29% (três inteiros e vinte e nove centésimos por

cento), apurado para o 10 ano de concessão, alterando a Tarifa Básica de Pedágio de R$

2,33305, para R$ 2,25629, entre 12 de dezembro de 2011 e 06 de dezembro de 2012. Art.

4° Alterar, em consequência, a Tarifa Básica de Pedágio reajustada, antes do

arredondamento, de R$ 2,77067 para R$ 3,02572 nas praças de pedágio P3, P4, P5, P6 e

P7, e de R$ 1,57928 para R$ 1,72466 nas praças de pedágio P1 e P2, com um acréscimo

de 9,21% (nove inteiros e vinte e um centésimos por cento). Art. 5 Alterar, na forma das

tabelas anexas, a TARIFA BASICA DE PEDAGIO reajustada após arredondamento, de R$

2,80 (dois reais e oitenta centavos) para R$ 3,00 (três reais) para a categoria de veículo 1,
nas praças de pedágio P3, P4, P5, P6 e P7, e de R$ 1,60 (um real e sessenta centavos)
para R$ 1,70 (um real e setenta centavos), para a categoria de veículo 1, nas praças de

pedágio P1 e P2. Art. 6° Esta Resolução entrará em vigor a partir de zero hora do dia 12 de

dezembro de 2011."

ANEXOS
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TABELA DE TARIFAS -

Praças de Pedágio P1 e P2

Categoria
Tipo de Veiculo

Numero de Multiplicador da
Valores a

serem
de Veiculo Eixos Tarifa

Praticados

1 Automóvel, caminhonete e furgão 2 1,0 1,70

Caminhão leve, ônibus, caminhão-trator e

2 fi raSa r'rim r0r12aam rh ril2 2 2,0 3,50

Caminhão, caminhão-trator, caminhão-trator

3 com semi-reboque e ônibus 3 3,0 5,20

flminhSn ram rahnriu a a rominh5n_trtnr

4 com semi-reboque 4 4,0 6,90

Caminhão com reboque e caminhão-trator

5 com semi-reboque 5 5,0 8,60

.-1-.--

6 com semi-reboque 6 6,0 10,40

Caminhão com reboque e caminhão-trator

7 com semi-reboque 7 7,0 12,10

8 com semi-reboque 8 8,0 13,80

Caminhão com reboque e caminhão-trator

9 com semi-reboque 9 9,0 15,50

10 com semi-reboque 3 1,5 2,60

Automóvel com reboque, caminhonete com

11 reboque 4 2,0 3,50

12 Motocicletas, motonetas e bicicletas moto 2 0,5 0,90

Praças de Pedágio P3, P4, P5, P6 e P7

Categoria
Tipo de Veículo

Número de Multiplicador da
Valores a

serem
de Veículo Eixos Tarifa

Praticados

1 Automóvel, caminhonete e furgão 2 1,0 3,00

Caminhão leve, ônibus, caminhão-trator e

2 furgão com rodagem dupla 2 2,0 6,10

Caminhão, caminhão-trator, caminhão-trator

3 com semi-reboque e ônibus 3 3,0 9,10

Caminhão com reboque e caminhão-trator

4 com semi-reboque 4 4,0 12,10

Caminhão com reboque e caminhão-trator

5 com semi-reboque 5 5,0 15,10

Caminhão com reboque e caminhão-trator

6 com semi-reboque 6 6,0 18,20

Caminhão com reboque e caminhão-trator

7 com semi-reboque 7 7,0 21,20\



Categoria
Tipo de Veiculo

Numero de
.

Multiplicador da
.

Valores a

serem

de Veiculo Eixos Tarifa

Caminhão com reboque e caminhão-trator

8 com semi-reboque 8 8,0 24,20

Caminhão com reboque e caminhão-trator

9 com semi-reboque 9 9,0 27,20

Automóvel com semi-reboque, caminhonete

10 com semi-reboque 3 1,5 4,50

Automóvel com rebociue. caminhonete com

11 reboque 4 2,0 6,10

12 Motocicletas, motonetas e bicicletas moto 2 0,5 1,50

-

'I

2.3. RELATOR: Diretor: JORGE LUIZ MACEDO BASTOS - LEITURA DA RELATORIA E

DO VOTO: Diretor IVO BORGES - 2.3.1 - ALTERAÇÃO DA RESOLUÇÃO N° 3.056/2009

Exercício da atividade de transporte rodoviário de cargas
- procedimentos para

inscrição e manutenção do RNTRC - Processo n° 50500.062593/2008-09 - Voto Vista

DIB - 002/2011: a Diretoria acolheu a proposição do Diretor Relator, conforme Voto

DJB-046/1 1 e aprovou proposta de Resolução, a seguir transcrita: "A Diretoria da Agência
Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições conferidas pelo
inciso VIII do art. 25 da Resolução n° 3.000, de 28 de janeiro de 2009, fundamentada no

Voto DJB - 046/11, de 30 de junho de 2011 e no que consta do Processo

n° 50500.062593/2008-09, RESOLVE: Art. 10 Alterar os arts. 4°, 16, 23 e 34 da Resolução
n° 3.056, de 12 de março de 2009, que passam a vigorar com a seguinte redação: "Art. 4°

§ 3° Considera-se ainda, para fins comprobatórios de posse veicular, aquele que

esteja no exercício, pleno ou não, de alguns dos poderes inerentes à propriedade do

veículo, estabelecidos em contrato de comodato, aluguel, arrendamento e afins." (NR)
"Art. 16 ....... § 30 O candidato à obtenção de certificado de conclusão do curso específico de

que trata o caput, poderá optar, em substituição ao curso específico, pela realização de

exame constituído de prova convencional ou eletrônica, a ser aplicada por entidade pública
ou privada devidamente credenciada pela ANTT, sobre o conteúdo programático indicado

nos Anexos III e IV, devendo obter, no mínimo, 70% (setenta por cento) de aproveitamento
na prova." (NR) "Art. 23 ........ §1° 0 Conhecimento de Transporte ou qualquer outro

documento fiscal que contenha as informações exigidas é de porte obrigatório na prestação
do serviço de transporte rodoviário remunerado de cargas durante toda a viagem. § 2° Na

hipótese de múltiplas viagens vinculadas a um mesmo contrato, também é obrigatório o

porte do Conhecimento de Transporte, o qual deverá ser emitido para cada viagem,
facultado o uso de documento fiscal desde que contenha a relação dos Conhecimentos de

Transporte referentes à carga transportada, bem como as informações definidas nos incisos

I, II, III, IV, V, VIII, IX e X deste artigo." (NR) "Art. 34 ..... I - .............. d) em veículo

não cadastrado na sua frota: multa de R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais) ...........

h) para fins de consecução de atividade tipificada como crime: multa de R$ 3.000,00

(três mil reais), cancelamento do RNTRC e impedimento de obter registro pelo prazo de dois

anosO .......... IV - apresentar identificação do veículo ou CRNTRC falso ou adulterado:

multa de R$ 3.000,00 (três mil reais), cancelamento do RNTRC e impedimento de obter

registro pelo prazo de dois anos; V
- contratar o transporte rodoviário remunerado de cargas

de transportador sem inscrição no RNTRC ou com inscrição vencida, suspensa ou

cancelada: multa de R$ 1.500,00 (mii e quinhentos reais); e ........... VII - evadir, obstruir ou

de qualquer forma, dificultar a fiscalização: multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reai,
cancelamento do RNTRC e impedimento de obter registro pelo prazo de dois anos." (N
Art. 2° Revogam-se o inciso I, alínea 'b', e o inciso VI do artigo 34 da Resolução n° 3.056,\
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de 2009. Art. 3° A Resolução n° 3.056, de 2009, passa a vigorar acrescida dos arts. 2°-A e

11-A com a seguinte redação: "Art. 2°-A E vedada a inscrição no RNTRC do Transportador
de Carga Própria - TOP. Parágrafo único. Caracteriza-se transporte de carga própria

quando a Nota Fiscal dos produtos tem como emitente ou como destinatário a empresa, a

entidade ou o indivíduo proprietário, o coproprietário ou o arrendatário do veículo." "Art. 11-

A Veículos de categoria aluguel, com capacidade de carga igual ou superior a quinhentos

quilogramas, utilizados no transporte rodoviário remunerado de cargas, devem ser incluídos

no cadastro de frota do RNTRC." Art. 4° Os anexos lIA, IIB e 110 da Resolução n° 3.056, de

2009, passam a vigorar na forma dos anexos a esta Resolução. Art. 5° Esta Resolução entra

em vigor na data de sua publicação."

ANEXO Il -A

TAC - Transportador Autônomo de Cargas - Identificação do transportador no veículo

Registro Nacional de Transportadols Rodoviários de Cargas - RNTRC

Modelo e especificações para confecção da identificação

Fixação em local visível nas laterais dos veículos

TRANSPORTADOR AUTÔNOMO DE CARGAS

IRNTRCtIThO MAC*CJAI. O TA 3.PQ*TLDOU ROO tMIO Dt C*.ÇU

Lu\© 12345678 L
• V.re P&* C

RNTRC-ont': oNocoi,o144tt
ik d.u RNfRC O.it*: Ailat k..k I4uiunaI -

cup' 16p( - Prnuo 13 C

TAC ,n' -> lole: Sw$s 721 HVBT -corpo 110 p4

e ,bro

ANEXO II - B

CTC - Cooperativa de Transporte de Cargas - Identificação do transportador no veículo

Registro Nacional de Transportadores Rodo¼Ãários de Cargas -RNTRC

Modelo e especificações para confecção da identificação
Fixação em local isível nas laterais dos veículos

COOPERATIVA DE TRANSPORTE DE CARGAS

RNTRC1
JEGt5TUO I*IO*I. DE TtANOETOO4ES DO1.R'OS DE

CTC-i 2345678
Vtrdt Ptdsi. -

RN!RC-'. FoiSt: Anti Bltck NOnioI -

corpo 14 p4 Pi,tooi $3 C

()ecrçAo do RNTRC-r oSfle: AniI Biick i,onntl - corpo 16p1
-

CTC 0n- FoiSt: Stilt 121 MV ST -corpoltO p1

Adnat.. St 4 icxn.sflo em preto e brinco



ANEXO II - C

ETC - Empresa de Transporte Rodoviário de Cargas - Identificação do

transportador no veículo

Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas - RNTRC

Modelo e especificações para confecção da identificação

Fixação em local visível nas laterais dos veículos

COOPERATIVA DE TRANSPORTE DE CARGAS

RNTRC f
RC.tTRO ACIO4At Ot TLSPOTAØOftI mOOWAAOS DI AAGA5

©©-1 2345678

Art.

RNTRC> Fonte: AtraI BLack IoniaP -

c0qo 110 pi

Descrlçao do RNTRC-> Fonte: Anal slack tlonna,l -

ceipo 15 p1
CTC e n -> Fonte: Swi 721 11V BT -

corpo 11(1 Pt

R Vrd o -Paoie3

-

Amaeo hdro - Par 13 C

• Am1 idr1o ?a11oe 6& C

Act jc-s pIo npce1o

2.4. RELATOR: Diretor: BERNARDO FIGUEIREDO 2.4.1 - ALTERAÇÃO DO

QUANTITATIVO DOS CARGOS COMISSIONADOS - Processo n° 50500.118660/2011-

44: a Diretoria acolheu a proposição do Diretor Relator, conforme Voto DG-06011 1 e

aprovou proposta de Deliberação, a seguir transcrita: "A Diretoria da Agência Nacional de

Transportes Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no

artIgo 14 da Lei n°9.986, de 18 de julho de 2000, fundamentada no Voto DG - 060/11, de 7

de dezembro de 2011, e no que consta do Processo n° 50500.118660/2011-44, DELIBERA:

Art. 1° Alterar os quantitativos dos Cargos Comissionados desta Agência, conforme quadro
a seguir:

2° Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicacão":- ASSUNTOS GERAIS.

MEMORANDO N° 259/2011/SUDEG/ANTT, de 25.11.11 - Dada ciência aos Diretores

que no período de 17.11.11 a 24.11.11, não foi tramitado nenhum Procedimento licitatório,
com valor estimado de até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). II - MEMORANDO

6

Cargo Quantidade

CGE II 28

OGE III 8

CGEIV 56

CA III 22

CCTI 33

COT II 24

OCT III 24

CCT IV 34

CCTV 43



N° 261/2011/SUDEG, de 2.12.11 - Dada ciência aos Diretores sobre a validade dos

Procedimentos licitatórios em andamento com valor estimado de até R$150.000,OO (cento e

cinqüenta mil reais). Nada mais havendo a tratar, o Senhor Diretor-Geral deu por encerrada

a reunião, da qual, para constar, eu, Maria Clara Alencastro Moll, Secretária, lavrei a

presente Ata, que, lida e aprovada, vai por todos assinada.

(
BERNARDO1FIGLJEIREDO

\ DiretEeral

\

MOLLMAFA CLARA AL

Secretá a




